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    Não se deve esquecer que a palavra moderno muda perpetuamente de sentido, o que a torna, sem dúvida, de dificil manejo, dando sempre a seus adversários a sensação de perseguir a sua sombra. Mas é, também, o que faz a sua grandeza.

    Louis Aragon


     

  


  
     


     


    A alegria como a prova dos nove.


    Oswald de Andrade


     


    A José Clemente, meu pai, in memoriam.

  


  
    Introdução...................................................................................................................................


    Moderno, modernidade e modernismo


    Os termos “moderno”, “modernidade” e “modernismo” são correlatos, mas não têm o mesmo significado. Frequentemente assumem caráter fronteiriço, devido ao incessante entrecruzamento de seus sentidos. Um termo esclarece a razão de ser do outro, iluminando-se reciprocamente. É necessário, portanto, entendê-los no contexto histórico de origem rastreando-se toda essa polissemia.


    Uma primeira dificuldade que enfrentamos refere-se à natureza esquiva, ambígua e mutável do termo moderno. Ele é transitório por natureza; é aquilo que existe no presente. O moderno do ano passado seguramente não é o moderno deste ano. Nessa condição, conforme observa Octavio Paz, em A outra voz, o contemporâneo torna-se uma qualidade que se desvanece, assim que a enunciamos. Isso nos faz concluir que existem tantas modernidades e antiguidades quanto épocas e sociedades.


    A cada época são criados novos valores, inventos e denominações. Quando nos referimos aos tempos modernos, à mulher moderna, ao espírito moderno, ao estilo moderno e ao mal moderno, mesmo inconscientemente, estamos nos reportando à associação entre tempo e história. Fica clara a abrangência do termo moderno. Ele se mostra de tal forma flexível e ocupa tamanha extensão a ponto de poder integrar uma cultura inteira. Em tempos de globalização o moderno atingiu tamanha organicidade, caráter tão complexo, passando a ser de tal maneira integrado ao circuito da nossa vida cotidiana que deixou de ser um mero vocábulo. Tornou-se parâmetro de referências, moldando pensamentos e juízos de valores sobre artes e ciências, vida política, social e econômica. Também no âmbito das relações internacionais, o termo confere sentido a visões, atitudes e sensibilidades em relação a outros povos, outras culturas e outras etnias.


    Tais ideias revelam o grau de complexidade que envolve o termo. É necessário entendê-lo, sempre, com base em um quadro de referências presidido pelas tradições. O par antigo/moderno apresenta-se como um dos pilares da história da cultura ocidental, e os seus sentidos se mostram altamente variáveis. Quem conduz o par é o moderno, por isso cabe aos indivíduos, às sociedades e às épocas o trabalho de defini-lo perante o passado, conforme alerta Jacques Le Goff (1984).


    É a partir dessa intensa mutabilidade de sentidos que Hans Robert Jauss (1996) propõe uma genealogia histórica do moderno. O uso sistemático do termo remonta ao século XVI, quando se corporificava, na cultura do Renascimento, um debate entre as forças identificadas com o antigo e com o moderno. No entanto, desde o século V, estabeleciam-se contrastes entre visões de mundo distintas já configurando tensões entre o passado e o presente. É essa tensão que introduz historicamente a autoconsciência do moderno (Rodrigues, 2000).


    No entanto, é necessário esclarecer que as noções de antigo e de moderno não existiram sempre. São datadas e dotadas de historicidade, modificando-se de acordo com o contexto em que tiveram origem. A cada novo século mudava-se a construção da identidade dessas categorias. Em toda essa discussão uma ideia deve ser retida, pois vai nos conduzir ao longo da exposição: o caráter indissociável que liga o moderno ao antigo. Na sua constituição, o moderno necessita do antigo para adquirir sentido e apresentar-se como tal. Atravessando a história, mais nitidamente no período entre os séculos XVI até o XIX, o termo vai adquirindo diferentes configurações. Na mente dos homens permanecia, no entanto, a importância do antigo como modelo exemplar ou referência a ser considerada.


    Uma panorâmica mostrando como se deu a genealogia do moderno na cultura ocidental é adequada. A partir dela podemos entender as práticas, as representações e as sensibilidades sociais que compunham cada época, singularizando no tempo homens e mulheres. Em termos de uma panorâmica geral, a instauração do moderno pode ser pensada a partir de três momentos referenciais.


    O primeiro abarca do século XVI até finais do século XVIII. A ideia do moderno é polêmica, marcando profunda tensão entre valores do antigo (greco-romano) e do novo. Durante o Renascimento, a tradição clássica era considerada exemplar, estabelecendo-se uma verdadeira cruzada em defesa dos ideais dessa cultura. O imaginário literário da época traduz bem esse clima de tensão. Em A batalha dos livros (1704), Jonathan Swift (o autor de As viagens de Gulliver) recorria a metáforas curiosas para descrever a natureza do trabalho realizado pela aranha associando-o ao moderno, e o da abelha, relacionado ao antigo. Na realidade, o autor expressava a sensibilidade da época que era marcada pela disputa entre duas visões de mundo, consideradas antagônicas. Jonathan Swift mostrava-se bastante cético em relação ao trabalho da aranha. Observava que, na sua espantosa rapidez, ela conseguiria articular teias gigantescas porém muito frágeis. Todo esse trabalho monumental repousava em um só princípio: a autoalimentação. Criando a partir de suas próprias entranhas, a aranha, acabava reduzindo a sua obra ao veneno e ao excremento destinado a aprisionar insetos. Em contraste, o trabalho da abelha era exemplar; ela aparecia como verdadeira artesã de alcance universal. Busca prolongada, julgamento e distinção entre as coisas seriam os seus atributos. A abelha produzia o mel, que nutria e alimentava. Jonathan Swift acreditava que os escritores antigos, aqueles que haviam produzido conhecimentos há dois mil anos, eram como as abelhas. Portadores de verdadeiros tesouros, fruto de um trabalho incansável e de natureza coletiva, eles alimentavam a humanidade, na sua imensa sede de saber.


    Essa querela entre o antigo e moderno também fora corporificada em uma outra imagem curiosa: a de um anão sentado sobre os ombros de um gigante. Oriundo da Idade Média, retomado por Montaigne, tal imaginário reforçava a depreciação do moderno que marcaria os séculos XVII e XVIII. O moderno era representado por um anão astuto. Alçado sobre os ombros do gigante, ele conseguia manter-se em posição privilegiada. Tal posição, no entanto, não era considerada meritória. O anão simplesmente utilizara o ombro dos seus predecessores, os antigos, para galgar mais alto. Consequentemente, ele alcançava uma rica paisagem sem fazer esforços meritórios.1


    Tais narrativas traduzem, de maneira expressiva, a tensão entre formas distintas de viver e de interpretar o mundo. No entanto, não se pode dizer que a visão em defesa do clássico fosse consenso.

    Vários intelectuais começam a reivindicar a liberdade do artista, entendendo-a como caminho necessário ao conhecimento em direção à inovação e ao progresso. Em termos históricos, esboçam-se as bases do pensamento inspirador do progresso e das luzes. É importante esclarecer, no entanto, que a vitória da cosmovisão moderna não implicou a derrota dos antigos. O debate que buscava definir o entendimento do moderno e do antigo mantém-se ao longo de todo o século XVIII.


    Seguindo essa genealogia do moderno, nos fins do século XVIII, ocorre em Paris uma discussão que ficaria célebre e conhecida como “a querela entre os antigos e os modernos”. Essa conjuntura será decisiva em termos da herança civilizatória no seio da cultura ocidental. O debate entre o antigo e o moderno adquiriu uma singularidade: não se tratava mais de apontar inimigos da Antiguidade (como a aranha e o anão), mas de considerar duas formas distintas de olhar para trás. O passado continuou a ser a referência, mas o olhar sobre ele é que mudava.


    Os conceitos e as palavras-chave desses séculos são: progresso, evolução, liberdade, democracia, ciência e técnica. Todas elas reforçavam o espírito crítico que era o traço diferencial da modernidade. Ele invade o domínio da metafísica, através da reflexão de Kant e Hume. Também as percepções e os costumes sociais passaram a ser objeto de reflexão, suscitando os escritos de Rousseau, Diderot, Laclos e Sade, que examinaram temas como as paixões, as sensibilidades e a sexualidade. Foi nesse contexto que ocorreu o descobrimento do “outro”: o chinês, o persa e o índio americano (Paz, 1993).


    Em termos históricos, esse ideal crítico pode ser concretizado nos episódios revolucionários como a revolução pela independência dos Estados Unidos, a revolução francesa e os movimentos de independência dos domínios americanos da Espanha e de Portugal. Na América Latina, as revoluções fracassaram no plano político e social. Por essa circunstância, a modernidade latina foi incompleta, gerando um “híbrido histórico”, como veremos adiante.


    Ao longo do século XVIII, começava a ser compartilhado o sentimento de viver em um tempo revolucionário, marcado por grandes transformações, que afetavam a vida política, social e pessoal. Nos rumores das ruas já se traduziam as necessidades de mudanças. Questionava-se o abastecimento de água nas cidades, a falta de liberdade nas corporações, a execução pela guilhotina, o descontentamento com o rei, a paz e a guerra. Arlette Farge (2005) observa que, embora a palavra revolução, (no sentido utilizado pelos filósofos e pelas luzes), não estivesse ainda na boca do povo, este já vinha participando do clima das mudanças. Apesar de ainda estarmos distantes, de um mundo moderno, as ideias do novo começavam a penetrar nos domínios da vida pública e privada. Conclamava-se a consciência do presente e o experimento do novo.


    Foi durante o século XVIII que se instaurou o período identificado como modernité, compreendido, de fato, como um novo tempo. O termo, extraído da sociologia, compreende o processo de dissolução dos modos de organização das sociedades tradicionais face à emergência da sociedade industrial. Vínculos comunitários, construídos com base em valores corporativos, religiosos; laços fundamentados em lealdades pessoais e honra, enfim, todo esse universo de crenças e valores perdeu sentido e fragmentou-se em um mundo que passava a ser regido por novos referenciais de ação e de conduta. Fundamentado na razão científico-pragmática, tal sistema reforçava a racionalização dos comportamentos e o individualismo, incentivando, em escala sem precedentes, o processo de urbanização e da divisão do trabalho.


    Na historiografia do moderno, esse período aparece diretamente associado à figura do intelectual e crítico de artes Charles Baudelaire. De modo geral, ele é identificado como verdadeiro arauto da modernidade. Essa ideia é, no entanto, simplificadora, pois se perde de vista a dinâmica de um processo que já estava em curso.


    Ao eleger o século XVIII como marco fundador do moderno, corre-se o risco de desqualificar as experiências que marcaram os séculos XVI e XVII. A atuação de Baudelaire se explica em função de um contexto de ideias mais abrangente. Na realidade, ele reuniu, organizou e dialogou com um corpo de tradições intelectuais que o antecederam. A sua reflexão traduz o momento mais crítico e complexo de definição do moderno, quando o passado começa, de fato, a ser pensado como continuidade, deixando de ser mera oposição. Intuía-se que ele compunha o elo de uma cadeia temporal que abarcava as várias temporalidades representadas pelo passado, pelo presente e pelo futuro.


    Em O pintor e a vida moderna (1860-1863), Baudelaire enfatizava a singularidade do moderno como uma qualidade em si, e não como algo que contrastava com o passado. Desfeita a relação de oposição, cada onda do passado transformava-se na própria modernité trazendo sucessivas vanguardas, com qualidades singulares: “Cada época tem o seu porte, o seu olhar, o seu gesto”, afirmava o autor.


    Baudelaire ampliou o sentido do passado e do moderno, propondo pensar ambos além dos limites temporais e cronológicos, fundamentados em uma concepção evolucionista e linear. O passado não se restringia mais ao que passou assim como o moderno deixava se ser mera atualidade. O poeta, o voyeur e o flâneur – que compõem distintas faces do mesmo homem – observam esse movimento subterrâneo da realidade, buscando compreender a dinâmica que rege o antigo e o moderno.


    Deve-se notar que Baudelaire teve o mérito de ter conferido à palavra modernité o seu sentido definitivo; percebeu-a como mediação entre duas percepções. A modernidade é passado/presente, integrando novidade e curiosidade à celebração do antigo. Logo, o antigo deixara de ser configurado como exemplo, modelo e paradigma para transfigurar-se na historicidade do presente. A cosmovisão da modernité ocasionou, portanto, a constituição de uma dualidade, porém uma dualidade que se definia como harmonia.


    O belo adquiriu outro entendimento ao compor-se dessa dupla face: tornou-se eterno e invariável, mas fez-se também relativo e circunstancial. Combinou sucessivamente época, moda, moral e paixão. Para Baudelaire, o elemento circunstancial tornava-se instigante e cheio de vivacidade: funcionava como o “aperitivo do divino manjar”.


    Lembremos que cabe aos indivíduos o trabalho de definir o moderno do seu tempo perante o passado.


    Outro aspecto é chave na discussão sobre a modernidade: a conciliação entre arte e ciência. Além de superar o antagonismo entre o passado e o presente, a modernidade deve suplantar a relação de oposição entre arte e ciência. Assim como a natureza humana, a obra de arte pressupõe dualidade de valores ao agregar o eterno e o efêmero, o que subsiste (a alma) e o variável (o corpo). A arte não subsiste sem a ciência. Nos tempos modernos ambas se necessitam como garantia de sua existência.


    Inspirando-se na poética crítica baudelairiana, Walter Benjamin (2004) construiu a sua reflexão sobre a modernidade. Reunindo fragmentos do autor em um livro inacabado (Charles Baudelaire, um poeta lírico no auge do capitalismo), Benjamin revelava a visão original do poeta e do crítico da arte moderna. Para ele, Baudelaire seria o primeiro a vislumbrar o espaço da arte como um lugar capaz de traduzir as profundas tensões e contradições da modernidade. Resultado do desenvolvimento capitalista, do progresso científico-tecnológico, da razão iluminista e pragmática, a modernidade impõe-se em detrimento das subjetividades, tornando-se, por isso, uma força opressora. Para Baudelaire, só a linguagem artística poderia traduzir essa face dupla da modernidade, que abrigava o transitório e o eterno, a opressão e a liberdade. É desse lugar limiar que nos chega a escrita de Baudelaire. Apresentando-se como artista, clown, marginal, ele ajudou a definir um momento cultural de extrema importância no corpo da civilização ocidental.


    Para Walter Benjamin, Baudelaire prenunciara com arguta visão e sensibilidade os efeitos arrasadores da sociedade industrial sobre os homens. Assumindo a dicção lírica, ele buscara reavivar a força da experiência, da tradição e da memória em um mundo assolado pelo acúmulo de informações, sensações e velocidade. Cenário desse caos, a cidade moderna também propiciava novas liberdades obrigando os homens a encontrar recursos de sobrevivência. Para superar o caos, o homem moderno precisa adequar-se a ele. É necessário que seu corpo e sua mente estejam atentos ao movimento e aos sobressaltos. Mais do que atento, o artista deve pressenti-los para conseguir responder com precisão exata. Benjamin observa que Baudelaire colocara a experiência do choque no coração do seu trabalho artístico. A imagem do esgrimista ágil atacando e se defendendo da agressão externa é expressiva dessa atitude. Nesse duelo representava-se o próprio processo da criação artística. O grito de espanto do artista, antes de sucumbir, revelava o fracasso na defesa contra os choques do moderno.2


    No entanto, a modernidade baudelairiana nunca se fecha em torno de um aspecto, preferindo o caminho das ambiguidades. Quando deixa cair incidentalmente a sua aura na lama do bulevar, o poeta sente a perda da eternidade, mas se dá conta de que agora, como homem comum, poderá criar uma poética mais autêntica. Posto em contato com o mauvais lieu, percebendo a precariedade e o perigo da vida, ele pode encontrar nas ruas a fonte de criatividade.3


    Chamando a atenção sobre o papel soberano exercido pelo artista na discussão do moderno, enquanto agente da forma e das ideias, Frederick Karl (1988) observou a sensibilidade de Baudelaire para compreender a mudança de consciência. Modificava-se a consciência que a humanidade tinha das cidades, dos ambientes, de coisas materiais, de pessoas como sujeitos e objetos e a autorreificação de temas espirituais. Baudelaire buscava revelações e epifanias projetando-as muito além do cenário de Paris.


    A cultura da modernidade inscreve-se nesse quadro complexo de ideias e de valores. Ela foi a expressão artística e intelectual de um processo histórico reconhecido como modernização e produzido pela transformação capitalista do mundo, conforme observou um dos estudiosos de Walter Benjamin no Brasil, Willi Bolle (2000). A reflexão de Benjamin oferece um rico material para pensar a modernidade nos países periféricos, já que a sua fisionomia é marcada pelo aspecto do inacabado e do fracasso.


    Na passagem do século XIX para o XX pode-se situar o terceiro momento dessa genealogia histórica do moderno. Nessa virada de século se expande, se consolida e se internacionaliza o processo de modernização econômica e social, que integra e contamina de forma decisiva o campo da arte e do pensamento.


    Os termos “Modernidade” e “Modernismo”, apesar de inseparáveis, constituem dois aspectos distintos do mundo moderno. Em síntese, podemos dizer, de acordo com Jacques Le Goff (1984), que o conceito de modernidade constitui uma reação ambígua da cultura à agressão do mundo industrial. Quanto ao termo “Modernismo” abriga múltiplos sentidos, alguns deles contraditórios. Quando nos reportamos a ele o associamos de imediato aos movimentos artísticos que percorreram todo o século XX. Uma panorâmica demasiado complexa, considerando a ampla variedade de grupos artísticos integrando expressistas, cubistas, futuristas, simbolistas, imagistas, vorticistas, dadaístas e surrealistas. Foram muitas as propostas e percepções filosóficas em jogo. A defesa do espírito moderno coexistia com a valorização do espírito decadentista; o apreço às forças irracionais e inconscientes disputava espaço com a razão instrumental, o experimentalismo com o construtivismo.


    É necessário enfatizar o caráter visceralmente social que marcava o conjunto dessas propostas. Artistas e intelectuais sentiam-se particularmente mobilizados a participar da construção da nova sociedade. Acreditava-se que caberia às artes realizar uma dupla tarefa: a destruição e a criação, inspirando-se na intensidade do tempo presente. Rimbaud era enfático: “Il faut être absolument moderne”.


    O Modernismo abrigou o conjunto de transformações sofridas no campo das artes entre a década de 1870 e o início da Segunda Guerra, envolvendo toda a Europa e os Estados Unidos. Presenciando uma crise cultural sem precedentes, o movimento criou linguagens e expressões artísticas que buscavam entender o caos social decorrente de uma mudança radical de referencias e padrões civilizatórios. A crise afetava sobretudo a autoconfiguração dos intelectuais e dos artistas. Se eles se sentiam estimulados a forjar uma nova consciência social e estética, essa liberação se dava em um clima de forte tensão histórica. O poder imaginativo conjugava-se à consciência da contingência, vivenciada como catástrofe gerando a sensação de desorientação e pesadelo.


    A geração modernista da virada do século XIX assistiu à derrocada da civilização e da razão, cujo marco simbólico fora a Primeira Guerra Mundial. Em maio de 1913, estreava em Paris A sagração da Primavera, coreografia de Nijinski e música de Igor Stravinski. O espetáculo dramatizava o fim da velha ordem; expressava-se na dança o conflito entre Eros e Thanatos. No momento mais tenso da guerra, em 1916, foi apresentado um espetáculo que, reunido em torno do Balé Parade, subvertia os cânones da estética acadêmica e unia os trabalhos de Eric Satie, Alfred Jarry, Apollinaire e Picasso. A dança tornava-se metáfora da forte tensão social que dominava os novos tempos.


    Mas, ao longo do século, várias ideias já vinham contribuindo para a eclosão dessa nova ordem.


    Em 1848, Marx, no Manifesto Comunista, anunciava um mundo regido pelas forças revolucionárias dando vitória à ordem secular e materialista. Em 1859, Charles Darwin, em A origem das espécies, questionava a concepção cristã da origem humana e propunha uma teoria da evolução, baseada na ordem natural. Bergson destacava o papel da intuição em detrimento da razão, chamando a atenção para a atuação da memória e do tempo interior na construção e na apreensão da realidade. Redimensionando as forças do inconsciente, Freud alertara para outras dimensões da realidade social. Burguês nos seus gostos literários e artísticos, mostrara-se um modernista radical em relação à natureza humana. Em análise recentemente traduzida no Brasil, Peter Gay (2009) destaca o mergulho na subjetividade como singularidade maior do movimento que teria em Freud um dos seus grandes inspiradores.


    A imaginação literária e artística rebelara-se contra a ordem científico-burguesa, ocasionando um enriquecimento da percepção do mundo social que deixava de ser visto como algo exterior e consensual.


    A somatória desses acontecimentos nos ajuda a compreender a historicidade do fenômeno modernista e a diversidade de formas e conteúdos de que se revestiu o movimento. Difundindo-se de um país para outro, conjugando distintas fontes e tradições intelectuais, o movimento ocorreu em contextos e temporalidades diversas, convertendo-se na linha mestra da tradição ocidental. Nesse sentido, configura-se como movimento estético que modifica de maneira indelével a consciência e a percepção do mundo; consequentemente, a própria compreensão da cultura. De acordo com Bradbury, o fim do movimento romântico seria um dos fatores explicativos dessa crise na história do humanismo ocidental. Já Peter Gay percebe sobrevivências do romantismo na geração de literatos como Virginia Woolf e James Joyce. Porém, é incontestável que o movimento tenha reconfigurado a tradição artística ocidental e redirecionado toda a imaginação de uma época.


    A historiografia vem enfatizando a necessidade de se reexaminarem os sentidos do “novo”, redimensionado a partir dos vínculos que estabelece com as tradições em curso. Reflexões como as de Bradbury (1989), Bradbury e McFarlane (1989a; 1989b) e Karl (1985) são referências-chave nesse processo reflexivo, e lembremos do texto de Jacques Le Goff (1984) que analisa os termos-chave no discurso do historiador e insiste na necessidade de considerar a dinâmica do par moderno/tradição. O novo jamais é inteiramente novo.


    Na virada do século XIX para o XX, o Modernismo se constrói com base em um conjunto de ideias que vinha transformando a cultura e a sensibilidade europeias. Já estava presente no pensamento romântico a ideia do artista como ser dotado de intuição especial capaz de ver além dos seus contemporâneos, transformando-se, por isso, em agente livre no campo do conhecimento. Nos movimentos boêmios de Paris, desde 1830, a estética de uma cultura que se apresentava como inteligência crítica aos ideais científico-iluministas, defendendo a experiência da arte unida à vida, também era um fato. Reforçando tais valores, o experimentalismo acreditava ser fundamental uma atitude de abertura e de disponibilidade em relação ao conhecimento. Em Le roman experimental (1880) Émile Zola lançava tais ideias, embora naquele momento elas ainda estivessem circunscritas ao âmbito científico. O estado de vulnerabilidade dos indivíduos, outra característica modernista, já vinha anunciada nos escritos de Nietzsche.


    O fato é que no interior do pensamento modernista o moderno e as tradições estavam profundamente imbricadas, constituindo-se, contaminando-se e esclarecendo-se mutuamente. Paul Valéry, que participou intensamente do movimento como um dos seus críticos mais argutos, chamara a atenção para o fato, observando que a dimensão da tradição se impunha de tal forma que não era necessário reforçá-la. A tradição era inconsciente, e o aspecto da continuidade fazia parte de sua natureza. Para ele, a proposta de retomar e reatar uma tradição era uma simulação, já que jamais deixara de existir e de fazer parte do universo cotidiano das pessoas. Mas a análise é que distingue no que resta de um passado o que deve ser respeitado e o que deve ser descartado (Valéry, 2003)


    Tais ideias, no entanto, não eram consenso na época. Predominava o imaginário da ruptura e da libertação do passado, visto como um fardo a ser abandonado. Esse imaginário acabou favorecendo uma visão que privilegiava o espírito do novo, a partir do obscurecimento e da diluição de sua relação com as tradições. Essa percepção do Modernismo como urgência de uma demanda – “tornar-se novo” – foi particularmente experimentada nos países da América latina.


    A partir de 1890, um conjunto de escritores e artistas latino-americanos se engaja na luta em prol da renovação nacional dos temas e das formas artísticas, deslanchando os movimentos literários modernistas. Porém, esse conjunto de demandas pelo “novo” não pode ser pensado de acordo com o quadro de referências que moldou o processo da modernidade europeia, simplesmente porque o vínculo dos países com o mundo europeu era de uma outra natureza. Impõe-se aí a mediação do sistema colonial, em torno do qual se articulam as imagens do centro e da periferia. Em razão desse processo histórico, é necessário que se repensem os conceitos, para adequá-los à dinâmica que lhes deu origem e conformação.


    Rever a “estética da ruptura” foi uma das questões estratégicas na historiografia sobre o Modernismo brasileiro.


    A crítica ao paradigma de 1922


    Durante muito tempo foi recorrente (e ainda é) o uso de determinadas categorias como as de “pré-modernismo” e “antecedentes” ou a ideia de um “vazio cultural” para definir o panorama artístico intelectual brasileiro da virada do século XIX para o XX.


    Essa terminologia surgiu amparada por um referencial externo. Só um acontecimento de caráter inaugural seria capaz de instaurar essa semântica de cunho anunciador, libertador e prometeico.


    Em parte, a história da literatura contribuiu para difundir essa visão. O ano de 1922 – ou o período imediatamente anterior a ele – é considerado um verdadeiro divisor de águas na história literária. O que aconteceu de moderno na sociedade brasileira nas primeiras décadas do século XX passa a ser considerado como uma espécie de premonição dos temas de 1922. Basta lembrar como foi construída a historiografia das literaturas regionalistas nordestina, paulista, mineira e gaúcha entre a virada do século XIX e a primeira década do século XX. A valorização dos dialetos locais, da cultura caipira, do folclore, dos costumes e dos tipos rurais foi criada a partir da contraposição ao polo urbano, visto como cosmopolita e “estrangeirado”. Não se cogitava sobre o caráter compósito e ambíguo do modernismo, abarcando pluralidades espaçotemporais. O resgate das tradições realizava-se em nome de um Brasil moderno, que já se fazia anunciar.


    É nesse contexto que a literatura regional passa a ser identificada nos livros escolares, nas antologias e nas histórias da literatura com a nomenclatura simplista e um tanto equivocada: “pré-modernismo”.


    Tais ideias acabaram comprometendo a própria historicidade e a conceituação do movimento. Deixaram de ser considerados aspectos fundamentais do processo como a heterogeneidade dos grupos intelectuais e sua capacidade de combinar e adequar distintos valores culturais. Em decorrência, ocorreram fortes tensões internas entre tradições e modernidade, que geraram dinâmicas e arranjos específicos.


    O registro canônico agregou em um bloco indiferenciado distintas sensibilidades literárias e correntes de pensamento, a saber, parnasianos, decadentistas, simbolistas e regionalistas. Esse procedimento facilitou o ato do reconhecimento, pois tais grupos foram identificados como supostos “antecedentes do modernismo”. Em suma, perderam-se as especificidades de cada grupo e as diferentes articulações que pudessem vir a estabelecer com o moderno. Exemplo ilustrativo ocorreu com alguns intelectuais simbolistas, caso de Manuel Bandeira. Convidado a participar da Semana de Arte Moderna, em São Paulo, Bandeira conta que se recusara a ir, alegando não ter incompatibilidades com o parnasianismo e simbolismo. Já se sentia moderno (Bandeira, 1957, p. 63). Enviou, porém, um poema no qual fazia uma crítica irônica à estética parnasiana. O Sapo foi lido por Ronald de Carvalho sob vaias.


    Hoje ainda desfruta de certo consenso a visão do movimento modernista brasileiro, circunscrito à ambiência paulista e a um grupo canônico de intelectuais. Na literatura os nomes de Mário de Andrade e de Oswald de Andrade são referência obrigatória quando se trata de ressaltar a tendência vanguardista inovadora do movimento. Também os intelectuais ligados à vertente conservadora, como é o caso de Plínio Salgado e Cassiano Ricardo, são tomados como referenciais de análise para o estudo das bases do pensamento político autoritário. Na história nenhum acontecimento é neutro. Acontecimentos são construções sociais fabricadas e apropriadas, de formas distintas, pelo conjunto das camadas sociais (Farge, 1989).


    A narrativa hegemônica do Modernismo foi uma construção empreendida pelas vanguardas paulistas, que a atualizaram ao longo das décadas de 1930 e 1950. Heloísa Pontes mostra que a rede foi ampla e diversificada, incluindo a Faculdade de Filosofia e Letras da USP, a imprensa através dos jornais (Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo) e revistas (Anhembi e Clima) e editoras (Nacional e Martins).


    Pelo viés dos acontecimentos fundadores, focando seja a ação das vanguardas artísticas intelectuais seja a matriz oficial-estatal a historiografia modernista vem reforçando antigos procedimentos do fazer historiográfico. Em suma, privilegia-se a ação das vanguardas e os marcos cronológicos pautados pelos grandes acontecimentos. A Semana de Arte Moderna, que ocorreu em São Paulo, entre os dias 12, 13,15 e 17 de fevereiro de 1922, é tomada como acontecimento fundador do Modernismo brasileiro. O fato pode ser constatado na própria adoção, na consagração e nos usos do termo Modernismo. A terminologia está de tal forma relacionada à cidade de São Paulo que frequentemente deixa-se de contextualizá-la na articulação com o conjunto da dinâmica brasileira. Quando mencionado, o termo não é adjetivado, nem pluralizado como se a sua carga semântica já estivesse implicitamente embutida. Anula-se, dessa forma, a rica polissemia e a ambiguidade da qual se reveste o termo.


    É importante lembrar o aspecto emblemático de que se revestiu o ano de 1922, ano de reviravoltas que questionavam a ordem política vigente como as revoltas tenentistas, o Levante do Forte de Copacabana e a fundação do Partido Comunista Brasileiro. Também foi o momento de organização das forças conservadoras da Igreja católica, que posicionando-se ao lado do Estado, fundava o Centro D. Vital e a revista A Ordem, reivindicando seu direito de intervenção social. Em 1922 também se comemorava o centenário da independência política brasileira. Era um contexto favorável, portanto, aos exercícios da memória.


    O Rio de Janeiro, cidade capital, comemorou a data com a abertura de um grande evento oficial: a Exposição Internacional de 1922, que exibia ao mundo o progresso da indústria brasileira. São Paulo escolhe outro caminho para celebração: a Semana de Arte Moderna. O evento foi patrocinado por Paulo Prado, homem culto e cosmopolita ligado à aristocracia cafeeira, a partir de uma sugestão de Di Cavalcanti, que propusera um acontecimento de impacto. Era a constituição de um campo intelectual que estava em jogo.4 No Rio de Janeiro, os eventos comemorativos foram objeto de intensa paródia nas revistas semanais de humor. Questionava-se a precariedade civilizatória da nacionalidade incompatibilizando-a com o moderno. “Veneza do Mangue” foi uma das denominações atribuídas à cidade-capital.5


    Tais ideias mostram como a construção dos acontecimentos passa à condição de memória historiográfica. A deliberação de fazer do evento um marco cultural foi sem dúvida bem-sucedida.


    No início da década de 1980, o tema do Modernismo brasileiro passou a constituir objeto de problematização na área dos estudos históricos, o que se explica em função da própria visão que predominava até então no campo da história. Naquela época, a maior parte dos estudos ainda era estruturada em torno do paradigma do Estado. Predominava a visão macroscópica da vida social; as relações de causalidade entre economia e sociedade explicavam, em última instância, os acontecimentos sociais. A necessidade de reavaliar essa visão se fez sentir a partir do momento em que se experimentou um olhar indagativo em relação às formas da constituição da dinâmica social. O fenômeno da circulação das ideias, a capacidade crítico-inventiva dos diversos agentes sociais na construção das representações e práticas foram aspectos fundamentais para se proceder a uma reconfiguração do social. A sociedade brasileira passou a ser pensada a partir de uma reconceituação da temporalidade histórica, em decorrência da qual foram reformuladas as categorias do moderno e da tradição. As reflexões de Eduardo Jardim de Moraes (1978; 1983), de Silviano Santiago (1987) e de Flora Sussekind (1987; 1988) levantaram um conjunto de questões fundamentais na condução desse debate.


    Propunha-se pensar 1922 como um momento de confluência de ideias que já vinham sendo esboçadas na dinâmica social. Nessa perspectiva, mostrava-se o movimento modernista dos anos de 1920, como resultado de um pensar filosófico já inscrito na tradição cultural brasileira. Esse pensar estaria presente desde o início do século XX através dos escritos de Graça Aranha, dentre os quais se destacava “Estética da vida” (Moraes, 1978).


    A importância do papel inovador dos meios de comunicação e das tecnologias como catalisadores na mudança dos padrões de percepção e de sensibilidade sociais, constituiu outra vertente expressiva dessa reflexão (Sussekind, 1987; Hartman, 1988).


    No conjunto, tais trabalhos apresentaram uma contribuição inovadora: a necessidade de reavaliar o conceito de tradição e as articulações concretas no conjunto da vida cultural brasileira. Entender a dinâmica da tradição, os conceitos de continuidade e a ruptura, reavaliando a questão da importação das ideias, foi um dos temas que mobilizaram intensamente o debate intelectual nos anos 1980. Literatos, historiadores e filósofos foram chamados a refletir sobre a temática do modernismo brasileiro, originando a produção de teses acadêmicas, organização de simpósios e debates. Os próprios títulos de alguns eventos, em particular, revelavam o quanto a questão suscitava indagações e polêmicas. No Rio de Janeiro, em 1985, a Funarte organizou o seminário Tradição e Contradição; em 1988 a Fundação Casa de Rui Barbosa propôs o simpósio O Pré-Modernismo.


    Neste debate, cabe lembrar a contribuição fundamental de Antonio Candido que publica, em 1965, Literatura e sociedade; estudos de teoria e história literária. O próprio título da obra traduz a preocupação de sistematizar as bases teóricas do debate. Buscando um diálogo interdisciplinar, Candido realizou leituras cruzadas entre a história da arte (Hauser), antropologia (Malinowski) e a sociologia (Weber). Em um contexto marcado pela dicotomia de procedimentos entre a “leitura externa” (condicionamentos sociais) e a “leitura interna” (autonomização do texto), o autor enfatizou a necessária sensibilidade do pesquisador no trabalho interpretativo da formação social brasileira .


    Foi de fundamental importância no processo de releitura do modernismo brasileiro a geração de literatos das décadas 1960/70, incluindo-se Luís Costa Lima, AlfredoBosi, Silviano Santiago. Enfatizando a diversidade da cultura brasileira (universal/particular, cosmopolitismo/localismo, vanguardas/tradições) esses autores contribuíram para o entendimento da temporalidade múltipla que marcava a brasilidade.6 Ao longo da década de 1980, foi importante rever criticamente as ideias que reforçavam uma visão do modernismo baseada na estética da ruptura. O eixo comum agregando essas distintas reflexões era claro: a elaboração de um pensar crítico sobre o paradigma de 1922.


    A circunscrição do Modernismo aos limites de um único acontecimento – a Semana de Arte Moderna – levava à perda da dinâmica causada pelo impacto do movimento, que acionou uma vasta rede de representações, subjetividades, imaginários e práticas culturais no conjunto do Brasil. O Modernismo não se restringira ao eixo Rio-São Paulo, mas irradiara-se por vários estados do Brasil, propiciando a composição de grupos em torno de discussões que provocaram movimentos, manifestos, revistas além da difusão de ideias e práticas na vida social. Revistas como Arco e Flexa, de Salvador (1928/1929), Madrugada, de Porto Alegre (1929), e Maracajá, de Fortaleza (1929) traduziam tais anseios. Poucos sabem que o Manifesto Futurista foi publicado pela primeira vez em junho de 1909, em jornais nordestinos como o Jornal de Notícias, de Salvador e no A República, de Natal.


    No bojo do processo de reconceituação, o modernismo deixa de ser identificado como momento-ruptura na vida sociocultural brasileira. Surgia como resultante de um processo histórico em que se combinavam as mais distintas tradições, espaços, temporalidades, atores e configurações. Ao longo da década de 1990, algumas reflexões, de caráter histórico-sociológico, reafirmando essas ideias, apontaram outras possibilidades de articulação com o moderno (Silva, 1990; Hardman, 1988; Lustosa, 1993; Velloso, 1996; Gomes, 1999).


    O desenvolvimento dos pressupostos da École des Annnales e da nova história cultural influenciou decisivamente os rumos dessa discussão que se iniciou, de forma sistemática a partir de Lucien Febvre e de Marc Bloch. Um conjunto de questões teóricas, suscitadas pela releitura de clássicos das ciências sociais, como Marcel Mauss, Nobert Elias, Durhkein e Halbwachs, possibilitava aos historiadores o trabalho de reconceituação da cultura, do passado, da memória e da temporalidade histórica. Assinalando a dimensão concreta e coletiva da história, tais autores alertaram para a sintonia que algumas subjetividades poderiam estabelecer com o conjunto, dada a sua capacidade de representar as sensibilidades de uma época. Além disso, o significado das práticas e das representações, no seio da vida cotidiana, adquiria crescente interesse (Chartier, 2006; Prost, 1996).
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